
Z D. O . E . , Seç. I, São Paulo, 91 (231), sábado, 5 dez. 1981 

D E C R E T O N * 18.144, D>E 4 D E D E Z E M B R O DE 1981 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 5 
da Lei n.« 2.610, de 15-12-80 

_ l m , P A U L O J 3 A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais, e 

Cons iderando a necessidade de suplementar o orçamento vigente da 
Superintendência do Desenvolvimento do L i t o r a l pau l i s ta , a f i m de atender des­
pesas com obras de in f ra - es t ru tura do Sítio Pae-Cará, através da Pre f e i tura M u ­
n i c ipa l de Guarujá, m..---

Decreta: 

Ar t i go 1.» — D e conformidade com o que dispõe o art igo 5.°, da L e i 
ix.° 2.610, de 15-12-80, f i ca aberto ao Gabinete do Governador u m crédito s u ­
p lementar no valor de C r$ 10.000.000 (dez milhões de cruzeiros) , observando-se 
nas classificações Inst i tuc iona l , Econômica e Funcional-Programática, a seguinte 
discriminação: 

07 — G A B I N E T E D O G O V E R N A D O R 

07.03 — Secretar ia de Economia e P lane jamento 

Suplementa 

4.3.1.1 — Auxílios para Despesas de Cap i t a l . . . . 7 10.000.000 

Atividade Capital T O T A L 

07.40.021.2.057 
At iv idades da S U D E L P A 10.000.000 10.000.000 

Reduz 

3.1.3.2 — Outros Serviços e Encargos ,.. 10.000 000 

Atividade Corrente» T O T A L 

03.09.040.2.001 
P lane jamento G l o b a l o Setor ia l 10.000.000 10.000.000 • 

Ar t i go 2.° — O crédito suplementar de que t r a t a o art igo anter ior , 
será coberto com recursos previstos pelo inciso I I I , § 1.°, do art igo 43, da L e i 
Federa l n.° 4.320, de 17-03-64. 

A r t i go 3.° — E m decorrência do disposto no art igo pr imeiro , f i ca 
suplementado em Cr$ 10.000.000 (dez milhões de cruzeiros) o orçamento vigev.te 
da Superintendência do Desenvolv imento do L i t o r a l Pau l i s t a — S U D E L P A , apro ­
vado pelo Decreto n.° 16.458, de 26-12-80, que observará no Demonstrat ivo da 
E s t r u t u r a Funcional-Programática, c lassi f icada por Categor ia Econômica, a se-< 
guinte discriminação: 

07.57 — Superintendência do Desenvolv imento do 
L i t o r a l P a u l i s t a — S U D E L P A 

Suplement? 

Atividade Capital T O T A L 

07.40.021.2.002 
Administração e Urbanização do Sítio Pae-Cará 10.000.000 10.000.000 

Art .go 4.° — í re iue ao ü^posto no artigo anter ior, o D i sc r im ina t i vo 
da Despesa por Subprogramas a Nível de E lemento obedecerá a seguinte c lass i ­
ficação Econômica; 

07.57 — Superintendência do Desenvolvimento do L i t o r a l P a u l i s t a 
— S U D E L P A 
Suplementa 07.40.021 

4 . 3 . 2 . 3 — Translerências a Municípios .... . . . . . . 10.000.000 

Art .go 5.° — F i c a a l terada a Programação Orçamentária da Despesa 
do Estado', estabelecida pelo Anexo I, de que t r a t a o art igo 6.0, do Decreto n.o 
16.508, de 07-01-81, n a seguinte conformidade: 

ANEXO I 

07 — G A B I N E T E D O G O V E R N A D O » 

Suplementa 

ADMIN ISTRAÇÃO I N D I R E T A 

07.57 — Superintendência do Desenvolv imento do L i t o r a l Pau l i s ta — S U D E L P A 

T O T A L .-. 10.000.000 

4.» Quota . . . 10.000.000 

Reduz 

ADMINISTRAÇÃO D I R E T A 

07.03 — Secretar ia de Economia e P lane jamento 
T O T A L 10.000.000 

4. a Quota 10.000.000 

Ar t igo 6.° — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 

Paiacío dos Bandeirantes , 4 de dezembro de 1981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
Affonso Celso Pastore, Secretário da Fazenda 
Rubens Vaz da Costa, Secretário de Economia e P lane jamento 

Pub l i cado na Casa C i v i l , aos 4 de dezembro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, D i r e to ra d a Divisão de Atos Of ic ia is . 

D E C R E T O N.° 18.145, D E 4 D E D E Z E M B R O D E 1981 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 5.", 
da Lei n.° 2.610. de 15-12-80 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , usando de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de readequar o orçamento vigente do Fundo de 
Assistência Socia l do Palácio do Governo, do Gabinete do Governador , a fira 
de possibi l i tar o atendimento de despesas com aquisição de mater ia l escolar para 
distribuição a Ent idades e Prefe i turas do Estado de São Paulo e pa ra pagamento 
de Encargos Sociais, 

Decreta: 

Ar t i go 1.° — De conformidade com o que dispõe o art igo 5.°, da fjei 
n.° 2.610, de 15-12-80, f ica aberto ao Gabinete do Governador , u m crédito sup le ­
menta r de Cr$ 13.687.346 (treze milhões, seiscentos e o i tenta e sete m i l , trezentos 
e quarenta e seis cruzeiros), observando-se nas classificações Inst i tuc iona l , Econô* 
m i c a e Funcional-Programática, a discriminação ind i cada n a Tabe la I, dest-í 
decreto. 

Ar t i go 2.° — O valor do presente crédito será coberto com recursos 
de que t ra ta o inc iso I I I , do § 1.°, do artigo 43, da L e i Federa l n.° 4.320, de 
17-3-64. 

A r t i go 3.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
Falácio dos Bandeirantes , 4 de dezembro de 1981» 

P A U L O S A L I M M A L U F 
Affonso Celso Pastore, Secretário d a Fazenda 
Rubens Vaz da Costa, Secretário de Economia e P lane jamento 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 4 de dezembro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, D i r e t o ra da Divisão de Atos Of ic iam, 
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 
O Diário Oficial do Estado de São Paulo -foi criado pelo Decreto n.° 162, 
de 24 de abril, de 1691, lniciando-se sua. publicação em 1.° de maio do 
mesmo ano. Atualmente é editado em quatro seções: 

1) SEÇÃO I — PODER EXECUTIVO (atos normativos e de interesse geral); 
PODER LEGISLATIVO; TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; EDITAIS; 
DIÁRIO DOS MUNICÍPIOS e BOLETIM FEDERAL. 

2) SEÇÃO II — PODER EXECUTIVO (atos referentes ao pessoal da Admi­
nistração Pública Centralizada e Descentralizada). 

3) PODER JUDICIÁRIO. 

4) INEDITORIAIS. 
A editoração do Diário Oficial do Estado sob a forma de Seção I e Seção II, 
em 18 de março de 1981, atendeu ao disposto no Decreto n.° 16.435, de 
19 de dezembro de 1980. 
Os originais para publicação devem obedecer as normas estabelecidas 
pelos Decretos n.° 5.054, de 20-11-74 e n.° 16.435, de 19-12-80. 

SEDE E ADMINISTRAÇÃO — Rua da Mooca, 1921 — 03103 — Sâe Paulo 
• Telefone: (011) 291-3344 (PABX). Ramais: Publicidade (220), Assinaturas 
(221), Venda Avulsa-lmpressos (246), Arqulvo-Xerox (223). • Horário de 
atendimento ao público: 9 às 17 horas — Telex (011) 34557 DOSP-RR 

REDAÇÃO — Rua João Antonio de Oliveira, 152 — 03103 — São Paulo 
• Telefones: (011) 93-0484 e (011) 291-3344 (PABX) Ramal (242) • Recebi­
mento de originais até 19 horas. 

AGENCIA CENTRO — Galeria Prestes Mala (Piso Anhangabaú) • Telefones 
— (011) 37-2380 e 37-30t5 • Horário de atendimento ao público: 9 às 
17 horas. 

AGENCIA JUNTA COMERCIAL — Rua Maria Antónia, 294 • Telefone 
256-7232 • Horário de atendimento ao público: 8,30 às 12 e das 13 às 
16 horas, 

ASSINATURAS 

As quatro seções do Diário Oficial do Estado são vendidas e assinadas em 
separado. Preços da assinatura para cada seção — repartições e particulares: 
Cr$ 5.100,00 (anual) e Cr$ 2.550,00 (semestral) — funcionários e servidores 
estaduais: Cr$ 4.080,00 (anual) e Cr$ 2.040,00 (semestral). 
As assinaturas poderão ser feitas em qualquer data e ps prazos de 1 ano 
ou 6 meses serão contados do dia imediato ap que consta do recibo. 
A renovação deverá ser efetuada com antecedência de 30 dias da data 
do vencimento da assinatura, diretamente ou através de carta, à Imprensa 
Oficial do Estado S/A — IMESP. acompanhada de cheque nominal, pagável 
na praça de São Paulo, conforme verificação de vencimento no cabeçalho 
de endereçamento no /ornai. Vencido o prazo, e assinatura será suspensa 
independentemente de aviso prévio. 
Os pedidos de assinatura de funcionários e servidores estaduais devem ser 
acompanhados de comprovante de sua situação funcional. 

VENDA AVULSA 
Exemplar dc dia .-«-.-. Cr$ 40,00 Exemplar atrasado . . . . Cr$ 50,00 

A Imprensa Oficial do Estado S/A não mantém agentes coletores da 
assinaturas. Não existem leis ou decretos que obriguem estabeleci» 
mentos de ensino a assinarem o Diário Oficial. 

T A B E L A 1 

Suplementarão 

07 — G A B I N E T E D O G O V E R N A D O R 

07.10 — F u n d o Asslst. Soc ia l Palácio dc Governo 

3 .1 .3 .2 — Outros Serviços .... . , . . . 13.687.346 

S U B T O T A L -13.687.S46 

T O T A L 13.687 348 

Atividades Correntes Capital T O T A L 

Assistência aos Necessitados 
15.81.486.2.001 13.687.346 0 13 687.346 

T O T A L 13.687.346 0 13.687.346 

Valores em Cruzeiros 

Redução 

07.10 — Fundo Assist. Social Palácio do Gove rn i 

4 .1 .1 .0 — Obras e Instalações 

4 .1 .2 .0 — Equipamentos e M a t e r i a l Permanente 

S U B T O T A L 

T O T A L 

Atividades Correntes 

2.000 "00 

11.687. 46 

13.687.346 

13.687 346 

T O T A L 

Assistência aos Necessitados 
15.81.486.2.001 

Cap i t a l 

0 13.687.346 13.687.346 

T O T A L 0 13.687.346 13.687.346 

D E C R E T O N.o 18.146, D E 4 D E D E Z E M B R O D E 1981 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 6.°, inciso II, 

da Lei n.» 2.610, de 15-12-80 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de suplementar o orçamento da Secre» 
(«•ria da Saúde, a f i m de atender despesas com concursos públicos. 


